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PARTICIPAÇÃO SOCIAL

 NO COMITÊ TÉCNICO DA SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

Este é o informativo dos(as) representantes da sociedade civil no Comitê Técnico da Saúde da População Negra (CTSPN). A missão deste boletim é criar uma rede de informação/formação entre os(as) profissionais de saúde, os(as) ativistas do Movimento Negro e a população brasileira em geral.

-          Desde que citada a fonte, matérias e opiniões aqui manifestadas poderão ser amplamente reproduzidas.

-          Publicação de acordo com a Lei 8.142/90/SUS e com a portaria 1364/04/CTSPN.
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EDITORIAL

Monitoramento garantirá eficácia de Termo de Compromisso

Embora com a ausência de muitos gestores do primeiro escalão dos governos estaduais, o 1o Seminário Nacional da Saúde da População Negra (SNSPN) foi um sucesso, ratificando a  decisão do governo federal de discutir, pela primeira vez, os efeitos do racismo sobre a saúde da população brasileira, bem como estratégias para garantir a efetiva inserção do componente raça-cor como instrumento de identificação de prioridades de ações, programas e políticas públicas para a população negra.

As participações no 1o Seminário Nacional da Saúde da População Negra do ministro Humberto Costa e de outras autoridades do primeiro escalão do Ministério da Saúde atestaram que o tema Saúde da População Negra estará sendo inserido na agenda do governo federal. A expectativa é de que, com o desenvolvimento do processo desencadeado oficialmente neste Seminário, setores que perderam a oportunidade de discutir in loco suas especificidades regionais, paulatinamente, passem a incorporar as novas diretrizes, na leitura das demandas que surgem no cotidiano.  

Neste sentido, cabe agora a todos os profissionais de saúde, pesquisadores e movimento social monitorar o desenvolvimento das ações asseguradas pelo Termo de Compromisso assinado pelo ministro da Saúde, Humberto Costa, e a ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Social (Seppir), Matilde Ribeiro, e ratificado por representantes do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems), Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e Organização Pan-Americana de Saúde (Opas).
Desde o último trimestre do ano passado, o Ministério da Saúde deu início a uma série de ações anunciadas no SNSPN, entre elas, o lançamento do programa para fortalecer os serviços de atenção básica em regiões de baixa densidade populacional, assentamentos e comunidades quilombolas, bem como a implementação de incentivo financeiro às equipes do Programa Saúde da Família (PSF), que nessas localidades será 50% maior do que o destinado aos demais municípios.

Salienta-se ainda que, entre outras, o Termo de Compromisso assegura ainda as Seguintes ações: capacitação dos profissionais de saúde para que haja uma mudança de atitude frente aos problemas enfrentados pela população negra; inclusão de práticas de promoção e educação em saúde da população negra nas rotinas de atenção à saúde e garantia de acessibilidade em todos os níveis do sistema de saúde; e disseminação de informações sobre riscos, potencialidades e suscetibilidades em termos de saúde da população afro-descendente. (http://dtr2002.saude.gov.br/saudenegra)

“O mais importante dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) é o da eqüidade. Ainda mais no Brasil, onde a maior parte da população é negra. Esse Segmento da sociedade deve ter uma atenção diferenciada para que possamos combater as conseqüências de anos e anos de descaso.”
Humberto Costa, Ministro da Saúde,

 durante realização do 1o SNSPN

FIQUE DE OLHO

Racismo institucional

Criado em 1967, o conceito de racismo institucional especifica a forma de racismo que se estabelece nas estruturas de organização da sociedade e nas instituições, traduzindo os interesses, ações e mecanismos de exclusão perpetrados pelos grupos racialmente Dominantes. 

De acordo com um dos mais importantes documentos do Reino Unido sobre o tema, o Relatório Macpherso, o racismo institucional é: “A incapacidade coletiva de uma organização em prover um serviço apropriado ou profissional às pessoas devido à sua cor, cultura ou origem étnica. Ele pode ser visto ou detectado em processos, atitudes e comportamentos que contribuem para a discriminação através de preconceito não intencional, ignorância, desatenção e estereótipos racistas que prejudicam minorias étnicas.” 
No Brasil, o racismo institucional manifesta-se não só do privilégio branco, mas de suas ações para controle, manutenção e expansão dessas prerrogativas via apropriação do Estado. 

Estudos internacionais apontam ainda que o racismo institucional desindividualiza o campo de ação do racismo e desloca a discussão dos preconceitos e discriminações interpessoais, repondo-a no espectro da ideologia e da política, incluindo-a no contexto apropriado das relações sociais. Nesta perspectiva, esse conceito desmascara a impregnação da ideologia racista no sistema de saúde, rompendo com a tendência de desvinculação com processos de dominação (e resistência) presentes reconhecidamente no conjunto da sociedade. 

Entre as dimensões do sistema de saúde afetadas pelo conceito de racismo institucional destacam-se: a) relações comunitárias – vinculadas a investimentos em diversos campos da ação local como, por exemplo, promoção de saúde e prevenção de doenças; relações públicas e acompanhamento; localização dos serviços; práticas/políticas de emprego; participação em órgãos deliberativos; desenvolvimento econômico; apoio político; b) profissionais de saúde – possibilita analisar o maior ou menor acesso dos grupos “minoritários” à formação profissional de saúde, especialmente naquelas de maior prestígio socioeconômico. Nesta análise, estão incluídos tanto os fatores anteriores à graduação (dificuldades de acesso e progresso ao longo do sistema educacional), como também as barreiras de acesso na graduação ou de progresso subseqüente na carreira; c) pesquisa – explicita a exclusão dos grupos racialmente inferiorizados das pesquisas biomédicas e sociocomportamentais; d) ideologia – rompe-se com a falácia da neutralidade científica (e do sistema de saúde em todos os seus componentes) e reconhece sua presença no desenvolvimento da ciência, como também nos antecedentes e na orientação política de seus membros, na prática da medicina e de outras profissões da saúde, e nas forças externas para a mudança. 

Fonte: WERNECK J. Iniqüidades Raciais em Saúde e Políticas de Enfrentamento: As experiências de Canadá, Estados Unidos, África do Sul e Reino Unido (artigo de revisão bibliográfica). In: LOPES, F (org.). Saúde da População Negra no Brasil: contribuições para a promoção da eqüidade [Relatório Final – Convênio UNESCO Projeto 914BRA3002]. Brasília: FUNASA/MS, 2004.

TERRITORIALIDADE

Quilombolas: símbolo vivo da resistência negra 

O 1o Seminário Nacional da Saúde da População elegeu três eixos prioritários de ação: a mortalidade materna, as comunidades quilombolas e a anemia falciforme. O boletim zero enfocou alguns aspectos da mortalidade materna. 

Já em relação às comunidades remanescentes de quilombos, os dados oficiais reconhecem a existência de pouco mais de 750, distribuídas por mais de 300 municípios, totalizando dois milhões de pessoas. Estudos preliminares de diversas organizações não-governamentais espalhadas por todo o país apontam, no entanto, que estes dados estão muito aquém da realidade, o que pode significar a multiplicação destes números oficiais por, pelo menos, três vezes.

Sendo os quilombolas os símbolos vivos da resistência de negras e negros à escravidão, as comunidades remanescentes de quilombos são emblemáticas para o Brasil cuja população total inclui, pelo menos, 45% de afro-descendentes.

Neste sentido, as comunidades de quilombolas são portadoras de referências sobre a identidade e a memória de um dos grupos étnicos formadores da nação brasileira e os quilombos constituem patrimônio cultural nacional. 

Estando a manutenção da história e da cultura dos quilombolas vinculada a território ocupado pelas suas comunidades, o reconhecimento e a conseqüente titulação destes territórios não podem ser vistos apenas como simples aplicação da lei e do direito de propriedade. Simbolicamente, este reconhecimento atesta a sobrevivência cultural do grupo étnico em questão. Na contrapartida, esta sobrevivência repercute positivamente em todo o conjunto da população negra brasileira, a partir do oferecimento de subsídios para a construção de uma auto-estima alicerçada na resistência contra a escravidão. 

Difícil acesso – Constituídas há centenas de anos, a maioria das comunidades quilombolas sobreviveu culturalmente por localizar-se em áreas de difícil acesso. Outras, mais acessíveis, mantiveram-se em condição marginalizada ocultadas pelas narrativas místicas que as classificavam de terras de preto, terra de santo, terra de herança, terra de índio e por aí vai. Mantendo as fortes características culturais que expressam o seu pertencimento étnico-racial, cada grupo construiu a sua estória e sua identidade própria: os Amaros, os Arturos ou os kalungas são exemplo disso.     

Timidamente, a partir da Constituição Federal de 1988 e do artigo 68 que dispõe sobre a titularidade de terras, algumas destas comunidades passaram a reconhecer-se como herdeiras, de fato e de direito, das terras que habitam a longa data.

A grande importância deste dispositivo constitucional está no fato de proteger um direito fundamental de um grupo étnico específico. O quilombola não sobrevive fora da territorialidade que constitui a sua identidade cultural.

Empoderamento - A visibilidade conquistada nos últimos anos tem obrigado os quilombolas a experimentarem uma nova visão de si próprios. O saldo positivo disso é o empoderamento destas comunidades adquirido a partir da conscientização sobre o seu pertencimento a um grupo antigo e ancestral, como também sobre os seus direitos e a necessidade de enfrentamento perante as ameaças ao seu Território.

Negativamente, as pesquisas apontam, no entanto, que a modernidade trouxe também para os Quilombolas uma perversa escassez em contraposição a um passado visto pelos mais velhos como mais repleto de abundância e alegria. Neste sentido, torna-se imprescindível a intervenção direta do Estado para garantir a estas comunidades o acesso a cidadania plena, por meio de programas e projetos públicos de saneamento básico, agricultura familiar, educação, cultura e moradia. 

Neste rol, evidentemente, merecem destaque iniciativas que garantam a adequação dos serviços públicos de saúde para que possam ser oferecidos a estas comunidades, como também a disponibilização de treinamento comunitários que possibilitem aos interessados o resgate de tratamentos de saúde tradicionais.

MULHERES NEGRAS

O importante papel das parteiras tradicionais

O problema da titularidade da terra nas comunidades remanescentes dos quilombos foi debatido no V Fórum Social Mundial, que aconteceu no último mês de janeiro, na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Antes disso, entre os dias 6 e 8 de novembro de 2004, 113 quilombolas, representantes de 21 estados da federação participaram do I Encontro Nacional de Mulheres Quilombolas, em União dos Palmares, Alagoas, e deliberaram como reivindicação principal a titularização das terras.

Regra geral, as quilombolas reivindicam acesso às políticas públicas de assistência social que, aliás, são um dever do estado, mas salientam que tais políticas devem ser traçadas em parceria com as comunidades, como estratégia de manutenção cultural. 

Os quilombolas ainda não têm acesso aos serviços públicos de saúde e, devido ao isolamento em que vivem, sofrem diversos problemas, em especial as mulheres, as crianças e os idosos. Reforçar o papel tradicional que as parteiras têm nas comunidades, implementando e/ou ampliando treinamentos de parteiras, e fortalecer o elo entre as mães e a comunidade é uma medidas defendidas pelas quilombolas para o empoderamento das comunidades.

As quilombolas também querem unificar as ações em busca de políticas públicas e sociais, a partir de um intercâmbio de informações e experiências que deverá aproximá-las, aprofundando semelhanças e diferenças, avanços e dificuldades, em busca de estratégias que visem o repasse de valores e das tradições aos mais jovens e crianças, bem como participar da construção de políticas públicas capazes de superar as desigualdades sociais, políticas, de gênero, raça e etnia.

Cabe salientar que estudos indicam que a maioria das comunidades de remanescentes de quilombos do Norte* do país e, pelo menos, a metade destas comunidades localizadas no Nordeste são liderada por mulheres.

* Em 2004, a doutora em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Benedita Celeste de Moraes Pinto, lançou o livro Nas Veredas da Sobrevivência – Memória, gênero e símbolos de poder feminino em povoados amazônicos, fruto de extensa pesquisa às margens do Rio Tocantins, ou micro região do Cametá, no estado do Pará, onde existem vários povoados compostos basicamente por comunidades remanescentes de quilombos. O livro versa sobre a liderança exercida pelas mulheres. “Lá não existe o mito da fragilidade feminina”, enfatiza a escritora, informando que todas as comunidades do Cametá são lideradas por mulheres afro-descendentes.  
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